PARECER Nº   749 , DE 2004

da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, sobre a Moção nº 51, de 2002 

De iniciativa do nobre Deputado Milton Vieira, a moção em epígrafe apela para o Senhor Presidente da República, a fim de obrigar as construtoras e incorporadoras a contratarem seguro construção tendo como beneficiário cada comprador de imóvel na planta.

A moção esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, por força do disposto no “caput” do artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para ser apreciada consoante o que dispõe o § 21 do artigo 31, do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que a Assembléia Legislativa apele ao Senhor Presidente da República, para que sejam adotadas as medidas cabíveis para  a contratação de seguro construção tendo como beneficiários os adquirentes de imóveis na planta.

Do exame do assunto, ficamos convencidos da oportunidade do apelo pretendido, em especial tendo-se em vista que o setor imobiliário enfrenta uma séria crise de desconfiança motivada por episódios sucessivos de falência e concordatas de empresas que negociam imóveis antes de sua efetiva construção.

Os consumidores receiam entregar suas economias a empresas que podem desrespeitar prazos ou sequer entregar o bem , sendo obrigados a apelar judicialmente, por vários anos consecutivos,  visando tentar reaver os valores pagos. 

A  não entrega do imóvel, ou entrega fora do prazo avençado traz inúmeros prejuízos de ordem financeira e moral ao consumidor, sendo esta uma relação de consumo regulada pelo Código de Defesa do Consumidor.  

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 51, de 2002.

a) SOUZA SANTOS – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/5/2004

a) Maria Almeida – Presidente

Roberto Alves – Carlinhos Almeida – Souza Santos – Romeu Tuma – Maria Almeida.

